
Companheiro(a),
Diferente dos anos anteriores,
na data-base 2003/2005, a
questão da privatização deixou
de ser o mote da campanha,
possibilitando aos sindicatos
despenderem toda a energia na
luta por empregos e salários
dignos, democratização das
empresas públicas e direitos
iguais.

O resultado foi a ampliação
dos direitos e benefícios dos trabalhadores. Parte
desses benefícios inclusive serão incorporados ao
salário e ao ticket-alimentação neste mês de de-
zembro.

O Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) específi-
co e nacional foi assinado em junho, com reajuste
salarial e no valor do ticket retroativos a maio. O
acordo também prevê ganhos salariais e no ticket
em dezembro. São percentuais variando entre 5%
e 20%, dependendo do valor do salário.

Além dessas conquistas, os sindicatos conse-
guiram a concessão de um talonário de ticket extra

Feliz Natal comFeliz Natal comFeliz Natal comFeliz Natal comFeliz Natal com
reajuste salarialreajuste salarialreajuste salarialreajuste salarialreajuste salarial



a ser distribuído também neste mês de dezembro,
a título de contribuição natalina.

As conquistas deste acordo não param por aí.
Conseguimos ainda aumentar de 50% para 90% a
parte da Empresa na cláusula auxílio-educação.
Avançamos também na faixa etária de cobertura
do auxílio-creche, passando de seis para sete anos.

Na PLR, passamos a ter pagamento na propor-
ção de 70% linear e 30% proporcional aos salári-
os. As demais cláusulas do ACT foram mantidas.

Todas essas conquistas são atribuídas, portan-
to, à histórica mobilização da categoria, à habilida-
de do Sindicato na condução da luta em defesa
dos trabalhadores e na mudança de estratégia para
o setor elétrico a partir do Governo Lula.

Nosso papel na defesa da autonomia sindical
continua firme, defendendo agora um modelo para
o setor elétrico que privilegie o homem amazôni-
da, fazendo a Eletronorte pagar uma dívida gera-
da com a falta de investimento ao longo das déca-
das passadas. Vamos à luta companheiros.

Sindicato dos Urbanitários do Pará
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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO QUE EN-
TRE SI FIRMAM, de um lado, Centrais Elétricas Bra-
sileiras S/A – ELETROBRÁS, Companhia Hidro Elé-
trica do São Francisco S/A – CHESF, Centrais Elétricas
do Norte do Brasil S/A – ELETRONORTE, Empresa
Transmissora de Energia Elétrica do Sul do Brasil S/A –
ELETROSUL, ELETROBRÁS Termonuclear S/A –
ELETRONUCLEAR, FURNAS Centrais Elétricas S/
A, Centro de Pesquisas de Energia Elétrica – CEPEL,
Manaus Energia S/A, Boa Vista Energia S/A e Compa-
nhia de Geração Térmica de Energia Elétrica - CGTEE
e, de outro lado, os sindicatos representados pela Fede-
ração Nacional dos Urbanitários, pela Federação Naci-
onal dos Engenheiros, pela Federação Interestadual de
Sindicatos de Engenheiros, pela Federação Nacional de
Secretárias e Secretários e pela Federação Brasileira dos
Administradores, bem como os Sindicato dos Eletricitá-
rios de São Paulo, o Sindicato dos Eletricitários de FUR-
NAS e DME e o Sindicato dos Eletricitários do Norte e
Noroeste Fluminense, nas seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA
O presente Acordo Coletivo de Trabalho vigorará pelo pra-
zo de um (01) ano, no período de 01 de maio de 2003 a 30
de abril de 2004.

CLÁUSULA SEGUNDA - REAJUSTAMENTO SALARIAL
As tabelas salariais das empresas signatárias deste Acordo,
vigentes em 30.04.2003, serão reajustadas pelo percentual
de 7% (sete por cento), a partir de 01.05.2003.
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Parágrafo Primeiro – Além das disposições contidas no
caput desta cláusula, as empresas signatárias deste Acordo
estão autorizadas a conceder a seus empregados o percentu-
al de, no máximo, 3,5% (três vírgula cinco por cento), apli-
cável a partir de 01.05.2003 sobre a folha de pagamento do
mês de abril de 2003, na forma e segundo critérios a serem
negociados com os respectivos Sindicatos representativos
de seus empregados.
Parágrafo Segundo – A implementação da presente cláu-
sula ocorrerá em cada empresa, separadamente, após a as-
sinatura do respectivo Acordo Coletivo de Trabalho Espe-
cífico.  Fica ajustado, igualmente, que as diferenças salari-
ais vencidas desde 01.05.2003, pela aplicação dos percen-
tuais acordados, serão incluídas em folha suplementar.

CLÁUSULA TERCEIRA - ABONO SALARIAL
As empresas signatárias deste Acordo pagarão aos seus em-
pregados e dirigentes, desde que vinculados às mesmas na
data de 01 de maio de 2003, o valor correspondente a uma
remuneração do empregado ou dirigente, com base na mês
de maio de 2003, a título de ABONO não incorporável ao
salário.
Parágrafo Primeiro – O pagamento do ABONO estabele-
cido na presente cláusula será realizado separadamente por
empresa. Para aquelas empresas com condições financeiras
favoráveis, o pagamento poderá ocorrer até dez dias após a
assinatura do seu Acordo Coletivo de Trabalho Específico e
para as demais até julho de 2003, desde que seu Acordo
Coletivo de Trabalho Específico tenha sido firmado.
Parágrafo Segundo – Entende-se como remuneração para
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fins do cálculo e pagamento do presente título, as verbas
habituais e fixas, bem como as parcelas duodecimais das
gratificações natalinas e de férias, excluídas as horas extra-
ordinárias e quaisquer médias relativas à composição da
base de cálculo dessas gratificações.
Parágrafo Terceiro – As partes firmatárias do presente Acor-
do ajustam que não incidirão sobre o ABONO estabelecido
na presente cláusula as contribuições dos patrocinadores e
dos participantes às Fundações de Seguridade Social.

CLÁUSULA QUARTA - GARANTIA DE ACESSO A TO-
DAS AS INFORMAÇÕES
As empresas signatárias deste acordo se obrigam a garantir
aos empregados e seus respectivos sindicatos acordantes, o
acesso a todas as informações das mesmas, exceto as de
caráter estratégicas e confidenciais.

CLÁUSULA QUINTA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS
OU RESULTADOS
Sem prejuízo das especificidades das empresas signatárias
do presente Acordo Coletivo de Trabalho, obedecendo à le-
gislação vigente, serão negociadas entre cada uma delas e
as representações de seus empregados metas anuais de de-
sempenho, de produtividade, qualidade e lucratividade, vi-
sando à participação dos empregados, na forma e nas con-
dições previamente estabelecidas pelas empresas ou confor-
me disposição existente em Acordo Coletivo de Trabalho
específico firmado entre as partes.
Parágrafo Único - Nas negociações ora previstas serão res-
peitadas, no mínimo, as seguintes premissas :
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- Transparência em todas as informações ;
- Os indicadores têm que ser compreensíveis e as metas fac-
tíveis e coletivas;
- A distribuição da Participação nos Lucros ou Resultados
será efetuada conforme critérios especificados nos seus res-
pectivos Planos de Metas, tendo como parâmetro as metas
coletivas e/ou setoriais.

CLÁUSULA SEXTA - INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS
As empresas signatárias deste acordo durante os estudos e
implantação dos processos de inovações tecnológicas que de-
terminem racionalização dos trabalhos, bem como modifica-
ções das atividades desenvolvidas pelos funcionários, garan-
tirão a participação das entidades sindicais signatárias do
presente acordo, que poderão ser auxiliadas por uma comis-
são de representantes de segmento de trabalhadores atingidos
ou que venham a ser atingidos, objetivando garantir o empre-
go, a saúde e a segurança dos trabalhadores, bem como a
qualidade dos serviços prestados e, a adoção de outras provi-
dências que se fizerem necessárias para a eliminação de efei-
tos sociais decorrentes de inovações tecnológicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - QUESTÕES INSTITUCIONAIS
As empresas do sistema ELETROBRÁS estimularão o de-
bate de questões institucionais relativas às áreas de sua atu-
ação, visando obter sugestões relacionadas com a organiza-
ção e gestão do setor federal de energia elétrica.

CLÁUSULA OITAVA - FORUM DAS FUNDAÇÕES
Será constituído, no prazo de sessenta (60) dias a contar da
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assinatura deste ACT, um Fórum para discussões e encami-
nhamentos de questões relacionadas com Fundos de Pen-
são, como as que versam, por exemplo, sobre a adaptação
dos Estatutos à Legislação.
Parágrafo Único – Este Fórum será constituído por repre-
sentantes dos trabalhadores das empresas, na razão de um
por empresa, por representantes das Fundações, na razão de
um por entidade, e por um membro indicado pela Anapar.

CLÁUSULA NONA - READMISSÃO DOS TRABALHA-
DORES DO SETOR ELÉTRICO
Com base nas determinações legais, as empresas do grupo
Eletrobrás promoverão as readmissões dos empregados anis-
tiados.

CLÁUSULA DÉCIMA - READAPTAÇÃO FUNCIONAL
As empresas do sistema ELETROBRÁS comprometem-se
a promover readaptação funcional aos empregados, no caso
de implantação de novas tecnologias, visando sua realoca-
ção para o exercício de novas atividades, garantindo remu-
neração (salário-base, anuênio e ADL), compatível com a
recebida anteriormente, respeitado o estabelecido nos Acor-
dos Coletivos de Trabalho Específicos de cada empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PROGRAMA NA-
CIONAL FOME ZERO
As empresas do Grupo Eletrobrás e as Entidades Sindicais
constituirão Comissão objetivando implementar as formas
de participação dos trabalhadores do Setor Elétrico no Pro-
grama Nacional Fome Zero.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIRIGENTES SIN-
DICAIS
Fica mantido o quantitativo de liberações de Dirigentes Sin-
dicais praticado atualmente, sem prejuízo de salário e adici-
onais inerentes ao cargo.
Parágrafo Único – As empresas do Grupo Eletrobrás acei-
tam discutir com as Entidades Sindicais um acréscimo de,
no máximo, mais três (03) liberações, sem prejuízo de salá-
rio e adicionais inerentes ao cargo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - QUADRO DE PES-
SOAL
As empresas signatárias do presente Acordo se comprome-
tem a não efetuar demissões em massa de seus empregados,
excetuando-se nos casos de planos de desligamento incenti-
vado.
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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2003/2005
QUE ENTRE SI FAZEM A CENTRAIS ELÉTRICAS
DO NORTE DO BRASIL S/A – ELETRONORTE, MA-
NAUS ENERGIA S/A E BOA VISTA ENERGIA S/A,
DORAVANTE DENOMINADAS EMPRESAS E OS
SINDICATOS DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS URBANAS DE AGUA, ENERGIA, LATICÍ-
NIO, EMPRESA DE HABITAÇÃO E EMPRESA DE
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO
ACRE, DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRI-
AS URBANAS DO ESTADO DO AMAZONAS, DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS
DO ESTADO DE RORAIMA, DOS TRABALHADO-
RES NAS INDÚSTRIAIS URBANAS DO ESTADO
DO AMAPA DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS URBANAS, NAS ATIVIDADES DE MEIO
AMBIENTE E NOS ENTES DE FISCALIZAÇÃO E
REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉ-
TRICA, SANEAMENTO, GAS E MEIO AMBIENTE
NO DISTRITO FEDERAL. DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO ESTADO DO MA-
RANHÃO, DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAIS URBANAS DO ESTADO DO MATO GROS-
SO, DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS
URBANAS DO ESTADO DO PARÁ, DOS TRABA-
LHADORES NAS INDÚTRIAS URBANAS DO ES-
TADO DE RONOONIA E DOS TRABALHADORES
EM ELETRICIDADE NO ESTADO DE TOCANTINS,
DORAVANTE DENOMINADO SINDICATOS.

CLÁUSULA PRIMEIRA - ABRANGÊNCIA
A presente Norma Coletiva abrange todos os empre-
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gados da área de atuação das Centrais Elétricas do
Norte do Brasil S/A, da Manaus Energia S/A e da Boa
Vista Energia S/A, representados pelos seguintes Sin-
dicatos: dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas de
Água, Energia, Laticínio, Empresa de Habitação e
Empresa de Processamento de Dados do Estado do
Acre - STIU/AC, dos Trabalhadores nas Indústrias
Urbanas do Estado do Amapá - STIU/AP, dos Traba-
lhadores nas Indústrias Urbanas do Estado do Amazo-
nas - STIU/AM, dos Trabalhadores nas Indústrias Ur-
banas, nas Atividades de Meio Ambiente e nos Entes
de Fiscalização e Regulação dos Serviços de Energia
Elétrica, Saneamento, Gás e Meio Ambiente no Distri-
to Federal - STIU/DF, dos Trabalhadores nas Indústri-
as Urbanas do Estado do Maranhão - STIU/MA, dos
Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Estado do
Mato Grosso - STIU/MT, dos Trabalhadores nas In-
dústrias Urbanas do Estado do Pará - STIU/PA, dos
Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Estado de
Rondônia - SINDUR/RO, dos Trabalhadores nas In-
dústrias Urbanas do Estado de Roraima - STIU/RR e
dos Trabalhadores em Eletricidade do Estado do To-
cantins - STEE/TO.

CLÁUSULA SEGUNDA (24 MESES) - NORMATI-
ZAÇÃO
Todas as cláusulas da presente Norma Coletiva são
auto-aplicáveis, de eficácia imediata para fins de exe-
cução e cumprimento. Excepcionalmente, havendo
necessidade de regulamentação de quaisquer delas, esta
não poderá ser feita de forma unilateral.
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CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO DO SA-
LÁRIO
O pagamento mensal dos empregados será no dia 28
do mês trabalhado ou no 1º (primeiro) dia útil bancário
subseqüente.

CLÁUSULA QUARTA - PENOSIDADE
As Empresas continuarão aplicando o Adicional de Pe-
nosidade conforme o Artigo 7°, Inciso XXIII da Cons-
tituição Federal.
Parágrafo Único: As Empresas continuarão a pagar
aos empregados submetidos ao regime de turno em
escala de revezamento, o percentual de 15% (quinze
por cento) sobre o salário-base acrescido do Adicional
por Tempo de Serviço, como adicional de Penosidade.

CLÁUSULA QUINTA - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO
Não havendo manifestação em contrário dos emprega-
dos, expressa e por escrito, num prazo de 30 (trinta)
dias anteriores ao efetivo pagamento, as Empresas pa-
garia, como adiantamento do décimo terceiro salário,
por ocasião do gozo de férias, metade da remuneração
recebida pelo empregado no mês anterior à data do iní-
cio das férias. Em julho, com base na remuneração des-
se m&s, as Empresas pagarão a diferença resultante en-
tre esse valor e o adiantamento já recebido pelo empre-
gado até junho. Em caso de gozo de férias nos meses de
agosto a outubro, as Empresas pagarão, ainda, a esses
empregados, a diferença entre o(s) adiantamento(s)
concedido(s) e o valor da metade do 13°. salário, calcu-
lado com base na remuneração do mês de férias.
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CLÁUSULA SEXTA - ADICIONAL POR TEMPO
DE SERVIÇO
As Empresas pagarão o Adicional por Tempo de Ser-
viço na razão de 1 % (um por cento) para cada perío-
do de 1 (um) ano de serviço (anuênio), a partir do 2°.
(segundo) ano, no ano corrente, limitado a 35% (trinta
e cinco por cento).
Parágrafo Único - Para efeito de aplicação do dispos-
to na presente norma conceituam-se:
Adicional Por Tempo de Serviço (anuênio) - percentu-
al incidente sobre o salário-base acrescido do ADL e
Produtividade dos empregados permanentes das ELE-
TRONORTE S/A, MANAUS ENERGIA S/A e BOA
VISTA ENERGIA S/A, na razão de 1 % (um) por cento
para cada ano completo de serviço prestado em em-
presas do Grupo ELETROBRÁS, ou concessionárias
de serviços públicos de energia elétrica, sob controle
dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com os
quais a ELETROBRÁS seja associada.

CLÁUSULA SÉTIMA - HORAS EXTRAS
As Empresas continuarão a remunerar, com sobretaxa
de 100% (cem por cento), as horas extras realizadas
nos dias normais de trabalho que excederem as 7:30
(sete horas e trinta minutos) da jornada. Nos trabalhos
realizados aos domingos, folgas e feriados não com-
pensados a remuneração devida será em dobro, ao que
exceder a jornada de 7:30 (sete horas e trinta minutos)
de trabalho. A compensação de horas extras será em
comum acordo com o trabalhador (por escrito), com
folga na proporção equivalente à remuneração devida,
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sem prejuízo da remuneração normal do empregado
naquele(s) dia(s).
Parágrafo Único: As Empresas se comprometem a efe-
tuar o pagamento das horas extras, devidamente auto-
rizadas, até 60. (sessenta) dias após a realização das
mesmas.

CLÁUSULA OITAVA - FÉRIAS - GRATIFICAÇÃO
As Empresas continuarão a pagar a Gratificação de
Férias (Artigo 7°, Inciso XVII da Constituição Fede-
ral) nas condições descritas a seguir:
2/3 (dois) terços da remuneração do empregado, para
aqueles que tiverem o início do gozo de férias em ju-
nho, julho e dezembro de 2003/2004 e nos meses de
janeiro, fevereiro, março e abril de 2004/2005;
1/1 (um) inteiro da remuneração do empregado, para aque-
les que tiverem início do gozo de férias nos meses de
maio, agosto, setembro, outubro e novembro de 2003/
2004.
Parágrafo Primeiro: As Empresas se comprometem a
elevar para 20% (vinte por cento) da folha salarial, o per-
centual da verba de férias para os meses de junho, julho e
dezembro de 2003/2004 e janeiro, e fevereiro de 2004/
2005.
Parágrafo Segundo: As Empresas praticarão nas resci-
sões contratuais o percentual de 2/3, excetuando-se os
casos de desligamento por justa causa, quando será pago
o mínimo legal.

CLÁUSULA NONA - AUXÍLIO-TRANSPORTE
As Empresas continuarão fornecendo o Auxílio-Trans-
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porte a todos os empregados, à exceção daqueles que
já utilizam o benefício do transporte gratuito, forneci-
do nas unidades descentralizadas.
Parágrafo Único: Para efeito deste benefício, serão
considerados 22 (vinte e dois) dias/mês, e a equivalên-
cia a 02 (duas) passagens diárias, da maior tarifa prati-
cada na localidade, sendo que a atualização será prati-
cada no fechamento da folha de pagamento após o re-
ajuste, resguardada a necessidade mínima de 20 (vin-
te) dias para a operacionalização.

CLÁUSULA DÉCIMA - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO
As Empresas continuarão a fornecer o Auxílio-Alimen-
tação, nos locais onde não haja qualquer modalidade
de fornecimento de refeições por parte das Empresas,
obedecida a seguinte tabela de par1icipaçao dos em-
pregados:
FAIXA SALARIAL/SALÁRIOS
MÍNIMOS EMPREGADO
O a 6,99
7,00 a 8,99
9,00 a 16,99
17,00 a 21,99
22,00 a 36,99
Acima de 37,00
Parágrafo Primeiro: Para efeito deste benefício as Em-
presas continuarão a conceder 23 (vinte e três) vales
refeição ou alimentação, por mês, já descontados, des-
te total, os vales a serem pagos no período de férias do
empregado. Os vales refeição ou alimentação devidos
no mês de referência serão distribuídos no dia 10 (dez)

PARTICIPAÇÃO

1%
2%
4%
6%
8%
10%
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de cada mês, no período de vigência deste ACT.
Parágrafo Segundo: Comprometem-se as Empresas a
praticar política de reavaliação trimestral deste benefí-
cio, utilizando metodologia baseada em pesquisa de
mercado, nas diversas áreas onde atua, a partir do valor
praticado em abril de 2003.
Parágrafo Terceiro: Não fará jus à percepção do referi-
do auxílio, o empregado que estiver com o seu Contrato
de Trabalho suspenso por licença sem remuneração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXÍLIO-FU-
NERAL
As Empresas continuarão a fornecer o Auxílio-Fune-
ral aos seus empregados, com extensão do mesmo aos
seus dependentes admitidos em lei.
Parágrafo Primeiro: Comprometem-se as Empresas
a praticar política de reavaliação trimestral deste bene-
fício, utilizando metodologia baseada em pesquisa de
mercado nas diversas áreas onde atua, a partir do valor
praticado em abril de 2003.
Parágrafo Segundo: No caso de morte de emprega-
do, decorrente de acidente de trabalho, as despesas com
funeral serão custeadas pelas Empresas.
Parágrafo Terceiro: No caso de morte de empregado
transferido, as empresas custearão as despesas com
mudança do cônjuge ou do companheiro(a) e filhos de
empregado(a) falecido(a), para qualquer local do ter-
ritório nacional, sendo que o custo da mudança fica
limitado ao valor correspondente ao custo do retomo
da família ao local de admissão do empregado, quando
o cônjuge não for empregado de uma das Empresas.
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Parágrafo Quarto: No caso de morte de empregado(a)
que viva em união estável, na forma da lei, com
empregado(a) transferido(a) de qualquer das Empre-
sas, fica garantida a transferência do cônjuge ao seu
local de origem, mediante manifestação expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AUXÍLIO-
CRECHE/PRÉ-ESCOLA
As Empresas fornecerão o Auxílio-Creche até 7 ( sete)
anos e 11 (onze) meses de vida para os dependentes de
suas empregadas-mães. conforme estipulam as Porta-
rias MTb 3296/86 e Portaria MTb 670/97. Para os
empregados-pais, o benefício será concedido na razão
de 75% (setenta e cinco por cento) dos percentuais de
pagamento estabelecidos no parágrafo segundo.
Parágrafo Primeiro: Comprometem-se as Empresas
a praticar política de reavaliação trimestral deste bene-
fício, utilizando metodologia baseada em pesquisa de
mercado nas diversas áreas onde atua, a partir do valor
praticado em abril de 2003.
Parágrafo Segundo – O pagamento deste auxílio obe-
decerá à seguinte tabela:
IDADE DA CRIANÇA
00 a 20 meses
21 a 40 meses
41 a 60 meses
61 a 95 meses
Parágrafo Terceiro: As Empresas garantirão, como
alternativa à utilização de creche o reembolso de des-
pesas com acompanhantes de dependentes, até o limi-
te de idade estabelecido nesta cláusula, seguindo os

PERCENTUAIS DE PAGA-
MENTO SOBRE O LIMITE

100%
 95%
 85%
 80%
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mesmos critérios dos parágrafos primeiro e segundo.
Parágrafo Quarto: O Reembolso-Creche e/ou Auxí-
lio-Creche, serão creditados nas respectivas contas
salários, juntamente com o pagamento do salário do
mês, mediante comprovação do gasto em Recibo Es-
pecifico ou Documento Legal que o substitua, onde
deverá constar nome do(a) empregado(a), nome do
dependente, período de prestação do serviço, valor real
da despesa, assinatura do prestador de serviço e res-
pectivo CPF/CNPJ e a data de emissão. Após o cadas-
tramento do dependente para efeito deste benefício, os
comprovantes de pagamento devem ser apresentados
semestralmente, nos meses de junho e dezembro de
cada ano, sob pena de desconto integral dos valores
creditados.
Parágrafo Quinto: É assegurado às Empresas o di-
reito de fiscalizar a utilização do benefício em questão,
mediante visitas domiciliares para comprovação in loco,
dos serviços de creche ou de acompanhante(s) do(s)
dependentes legais.
Parágrafo Sexto: Fica estipulado que o benefício é con-
cedido em função do dependente e não do empregado,
vedada, por conseguinte, a acumulação da vantagem em
relação ao mesmo dependente legal.
Parágrafo Sétimo: No caso de dependentes excepcio-
nais, o mesmo fará jus ao beneficio até 21 (vinte e um)
anos de idade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PLANO DE
PROTEÇAO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE
As Empresas continuarão a manter para os seus empre-
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gados e dependentes, o Plano de Proteção e Recupera-
ção da Saúde - PPRS, a título de complementação dos
benefícios prestados pela Previdência Social, de acordo
com as condições a seguir:
TABELA DE PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO:
GRUPOS DE SERVIÇOS          PARTICIPAÇÃO
1. Assistência Médica, Obstetrícia,
Cirúrgica, e Hospitalar, Correção Visual,
Exceto Consulta
2. T.F.D. (56 Transporte)
3. Assist. Terapêuticas e Consultas
Ambulatoriais
4. Exames Complementares
5. Odontologia (Exceto Prótese e
Ortodontia)
6. Aparelhos Corretores
7. Fisioterapia/ Psicoterapia/Foniatria /Fonoaudiologia
8. Ortodontia e Prótese Odontológica
9. Ortodontia (maiores de 21 anos) e Implantodontia
Parágrafo Primeiro: As Empresas continuarão a re-
embolsar, integralmente, as despesas com tratamento
médico/odontológico efetuadas com “excepcionais”,
dependentes dos empregados, devidamente cadastra-
dos nas Empresas como tal, até os valores constantes
da tabela do PPRS.
Parágrafo Segundo: Para todos os serviços do PPRS,
as Empresas continuarão a adotar a utilização da
GTMH e GTO, procedendo ao desconto em folha do
valor relativo à participação do empregado, em parce-
las mensais que não ultrapassem a 10% (dez por cen-
to) do salário base mais o ADL.

5%
5%

15%
15%
10%
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Parágrafo Terceiro: As Empresas continuarão a for-
necer autorização, mesmo que não incluídos no “ca-
put”, para que filhos (as) maiores, dependente de em-
pregados e dependentes de ex-empregados falecidos
ou inválidos devido a acidente de trabalho, utilizem os
serviços da rede credenciada do PPRS, com pagamen-
to a vista a preço de tabela do PPRS. A inclusão/ex-
clusão de genitores como dependentes do empregado
para efeito de PPRS, poderá ser realizada mediante
análise sócio-econômica ser procedida com periodici-
dade mínima de 12 (doze) meses, pelo serviço social
das empresas e devidamente aprovado pela área ges-
tora do PPRS.
Parágrafo Quarto: Nos exames médicos periódicos
quando não houver profissional credenciado e/ou nos
casos excepcionais, as Empresas, através de autoriza-
ção expressa de sua área médica, continuarão a viabili-
zar o adiantamento para pagamento das despesas de-
correntes e o empregado terá um prazo de até 05 (cin-
co) dias úteis após a realização dos exames para fazer
a prestação de contas.
Parágrafo Quinto: As Empresas continuarão a asse-
gurar ao dependente de empregado(a) que venha a fale-
cer, que seja devidamente cadastrada no PPRS a utiliza-
ção deste benefício pelo prazo de 6 (seis) meses a con-
tar da data do falecimento do empregado(a), responsa-
bilizando-se pelo pagamento integral das despesas.
Parágrafo Sexto: É assegurada ao trabalhador e seus
dependentes credenciados no PPRS a realização de ci-
rurgias de correção visual, independente de grau, des-
de que o pedido médico seja aprovado pela perícia
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médica comprovando tal necessidade.
Parágrafo Sétimo: Será garantido o reembolso de me-
dicamentos dermatológicos e homeopáticos referentes
a tratamentos prescritos por especialistas, conforme ta-
bela de medicamentos alopáticos, mediante apresenta-
ção de laudo médico à perícia médica da Empresa, vi-
sando subsidiar aprovação da solicitação de reembolso.
Parágrafo Oitavo: As empresas implantarão um pla-
no ou programa de prevenção/promoção à saúde vi-
sando:

reeducação alimentar;
atividades para diabéticos, cardíacos e portado-

res de LER e DORT; e promoção de atividades físicas,
jazer e cultura.
Parágrafo Nono: Nas localidades onde não haja espe-
cialista para tratamento de saúde, credenciado ou não
ao PPRS, será mantida a garantia ao beneficiário da
concessão do T.F.D.
Parágrafo Décimo: Os empregados que vierem a se
aposentar por invalidez, enquanto perdurar a suspen-
são do Contrato de Trabalho farão jus à utilização do
PPRS, extensivo aos seus dependentes, nos termos da
legislação vigente.
Parágrafo Décimo-Primeiro – Será garantida a ex-
tensão d benefício do PPRS ao dependente do empre-
gado, maior de 21 anos portador de tuberculose ativa,
alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia malig-
na, cegueira, hanseniase, paralisia irreversível incapa-
citante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espon-
diloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados
avançados da doença de Paget (osteite deformante),
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contaminação por radiação, síndrome da imunodefici-
ência adquirida (AIDS) e fibrose cística (mucoviscido-
se) e Mal de Alzheimer.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - HORA DE PER-
CURSO “IN ITINERE”
As Empresas se comprometem a continuar mantendo
o pagamento das horas de percurso, mediante análise
de cada caso, reservando-se o direito de redefinir os
trajetos de conduções, bem como os critérios para con-
trole do horário de ponto dos empregados envolvidos.
Parágrafo Primeiro: As Empresas se comprometem
a realizar, no prazo de 90 (noventa) dias após a assina-
tura do presente Acordo Coletivo, levantamento em
todas as suas localidades com vistas a identificar e a
atualizar as situações previstas no “caput” desta cláu-
sula, procedendo aos ajustes necessários de acordo com
a legislação pertinente.
Parágrafo Segundo: As Empresas e os Sindicatos se
comprometem a constituir Comissão Paritária no pra-
zo de 60 (sessenta) dias a partir da assinatura deste
ACT, para proceder ao levantamento das situações que
determinem HORA IN ITINERE nas diversas instala-
ções das Empresas, bem como ao levantamento das
ações trabalhistas existentes sobre a matéria, com vis-
tas à resolução de todas as pendências relacionadas a
essa questão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SOBREAVISO
As Empresas continuarão a pagar 1/3 (um terço) da
hora normal para seus empregados, quando em regime
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de sobreaviso (plantão domiciliar).
Parágrafo Primeiro: As Empresas procurarão progra-
mar as escalas de sobreaviso visando uma melhor dis-
tribuição entre todos os empregados da equipe, tecni-
camente capacitados, observando o rodízio entre os
mesmos no sentido de preservar o repouso semanal.
Parágrafo Segundo: As Empresas propiciarão condi-
ções de rápida localização dos trabalhadores em regi-
me de sobreaviso através de meios de comunicação,
tais como: rádio, telefones e bips.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ADICIONAL DE
TRANSFERÊNCIA
As Empresas continuarão a conceder o pagamento su-
plementar aos empregados que venham a ser transferi-
dos em caráter provisório, nos termos da legislação
trabalhista, bem como fará constar nas portarias de
transferência, o seu caráter de provisoriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ADICIONAL DE-
CRETO-LEI 1971.
As Empresas comprometem-se a continuar preservan-
do, em aumentos coletivos de salários, os ganhos que o
Adicional do Decreto Lei n° 1971 poderiam proporcio-
nar aos empregados, caso seu pagamento fosse efetua-
do em rubrica separada.
Parágrafo Único: Tal dispositivo somente se aplica
aos empregados que optaram e foram admitidos até
30.11.1982, pela tabela salarial cujo valor correspon-
dente ao Adicional do Decreto Lei n° 1.971, nela está
incluso.



23

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DESCONTOS NO
PAGAMENTO DE SALÁRIO
As Empresas continuarão a manter a sistemática de
desconto em folha de pagamento dos valores corres-
pondentes às mensalidades do Sindicato de Classe; se-
guro de vida em grupo; empréstimos e taxa de adesão
da PREVlNORTE; da ASEEL e empréstimos em con-
signação.
Parágrafo Único: Os descontos em folha de pagamen-
to não poderão exceder a margem consignável, ou seja,
30% (trinta por cento) da remuneração do empregado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SALÁRIO-EDUCAÇÃO
As Empresas continuarão a manter o convênio com o
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, referente ao Salário-Educação, para os alunos até
o 1 °. grau, conforme procedimentos e normas vigentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - READAPTAÇÃO FUN-
CIONAL
As Empresas continuarão a garantir ao empregado que
vier a ser submetido à readaptação funcional, remune-
ração compatível com a recebida anteriormente.
Parágrafo Primeiro: A readaptação funcional, por in-
capacidade física ou mental, está condicionada à apro-
vação, por parte das respectivas Empresas, baseada em
pareceres de suas Áreas Médicas e de Segurança do
Trabalho, observada a legislação vigente e normas das
Empresas.
Parágrafo Segundo: As Empresas se comprometem
a dar condições físicas e psicológicas ao empregado
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quando do retomo da licença médica e, no caso de im-
plantação de novas tecnologias ou reestruturação do
quadro de empregados, as Empresas garantirão aos em-
pregados, recapacitação técnica e relocação para o
exercício de novas atividades.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SEGURO
POR MORTE OU INVALIDEZ
As Empresas manterão a inclusão no Seguro de Vida
em Grupo existente, a cobertura por morte ou invali-
dez permanente, originada por doença.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA SEGUNDA – AUXÍLIO-
DOENÇA / ACIDENTE DE TRABALHO COMPLE-
MENTAÇÃO
As Empresas continuarão a assegurar aos empregados,
inclusive àqueles que não tiverem cumprido a carência
de 12 (doze) contribuições para o INSS, a título de com-
plementação ao Auxílio Doença/Acidente de Trabalho
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a que tem direi-
to o valor correspondente à diferença entre a importân-
cia paga pela Seguridade Social e o salário do emprega-
do, acrescido de todas as verbas fixas que o empregado
percebe, exceto adicional de periculosidade no auxílio-
doença, bem como concederá todos os benefícios que
faria jus no exercício de suas atividades normais. As Em-
presas complementarão, também, o 13° Salário.
Parágrafo Primeiro: Para efeito da complementação
salarial prevista nesta cláusula, as Empresas, decorri-
do o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, reservam-se o
direito de, através de sua área médico/sociaL, solicitar
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perícia médica ou junta médica externa para certifica-
ção do estado de saúde do empregado.
Parágrafo Segundo: As Empresas continuarão a asse-
gurar ao empregado já aposentado pelo INSS e que per-
manece com o seu contrato de trabalho ativado, confor-
me faculta a Lei, o pagamento integral do salário, 130
salário, verbas fixas a que tem direito, exceto adicional
de periculosidade em caso de doença, e demais benefíci-
os a que faria jus como se em exercício estivesse, res-
guardando-se o estabelecido no parágrafo primeiro.
Parágrafo Terceiro: O período de afastamento por
motivo de acidente de trabalho tem por efeito a conta-
gem do tempo de afastamento de serviço.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - PREVEN-
ÇÃO E TRATAMENTO DE DEPENDÊNCIAS QUÍ-
MICAS
As Empresas implantarão a Política e Programa de Pre-
venção e Tratamento de Dependências Químicas, con-
forme aprovada pela RD-063/98 de 17.02.98, incluin-
do o tabagismo como dependência química conforme
reconhecida pela OMS.
Parágrafo Primeiro: As Empresas e as Entidades Sin-
dicais farão, de comum acordo, alterações visando o
aperfeiçoamento do programa, bem como possibilita-
rão a participação de qualquer empregado que queira
contribuir para o melhoramento do mesmo.
Parágrafo Segundo: As Empresas estenderão o pro-
grama de tratamento antitabagista aos dependentes do
PPRS do trabalhador que estiver em tratamento, ga-
rantindo uma política de readaptação após o retomo
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do antitabagista. As Empresas divulgarão a prevenção
do tratamento de doenças químicas através de pales-
tras, vídeos, etc.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - JORNADA DE
TRABALHO
As Empresas continuarão a manter a jornada diária de
trabalho de 7:30 horas (sete horas e trinta minutos), de
segunda-feira a sexta-feira, para todos os empregados,
exceto para o pessoal que trabalha em regime de turno
ininterrupto de revezamento e em jornadas especiais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - PARCELA-
MENTO DO GOZO DE FÉRIAS
As Empresas continuarão a manter o parcelamento do
gozo de férias, desde que solicitado pelo empregado,
com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias
e aprovado pelo gerente competente para tal, conforme
possibilidades abaixo:
1º opção           12 dias      18 dias
2º opção           15 dias      15 dias
3º opção  10 dias      20 dias

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - LICENÇA MA-
TERNIDADE E LICENÇA PATERNIDADE
As Empresas continuarão a assegurar às suas emprega-
das e empregados, a licença maternidade de 120 (cento
e vinte) dias e paternidade de 05 (cinco) dias, respecti-
vamente.
Parágrafo Primeiro: Durante a vigência deste Acordo
Coletivo, as Empresas reconhecerão o tempo equiva-
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lente à licença maternidade para efeito de adicional por
tempo de serviço.
Parágrafo Segundo: Esta cláusula aplica-se, extensi-
vamente, às(aos) empregadas(os) que adotarem crian-
ças de até 06 (seis) meses de idade nos termos da lei,
conforme previsto no Capítulo I, Art. 5° da C. Federal.
Parágrafo Terceiro - Será considerado para fins de
cálculo do Adicional de Tempo de Serviço (ATS) o
tempo de efetivo emprego anterior à 01/11/1995, de-
senvolvido pelas trabalhadoras nas empresas (Eletro-
norte, MESA e BOVESA), inclusive os períodos rela-
tivos à licença maternidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ALEITAMEN-
TO  MATERNO
As Empresas continuarão a conceder, uma redução de
duas horas da carga horária diária de trabalho à empre-
gada que estiver amamentando, durante os 120 (cento e
vinte) dias seguintes ao término da licença-maternida-
de, na forma estabelecida de comum acordo entre a
empregada e a chefia imediata, além de garantir o em-
prego nesse período.
Parágrafo Único: Fica facultada à empregada a opção
por uma licença sem vencimento por prazo de até 180
(cento e oitenta), contados a partir do término da licen-
ça-maternidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ACOMPANHA-
MENTO A DEPENDENTE EM CASO DE DOENÇA
A empregada ou empregado que tenha dependentes
filho(a) solteiro(a), bem como outros dependentes re-
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conhecidos pelo PPRS ou ainda seus genitores que,
comprovadamente, venha a interná-lo(a) em estabele-
cimento hospitalar, terá a falta no dia de internação
considerada como dia de trabalho.
Parágrafo Primeiro: As faltas a partir do segundo dia
de internação serão analisadas pela área médico-social
das Empresas, que informará ao gerente do emprega-
do o período que deverá ser abonado.
Parágrafo Segundo: A internação ocorrida após as
18:00 (dezoito) horas, será considerada como efetiva-
da no dia subseqüente, para os efeitos desta cláusula.
Parágrafo Terceiro: Em caso de dependente enfermo
reconhecido no “caput” desta cláusula, em recuperação
domiciliar e que necessite de cuidados na locomoção/
higiene/alimentação, as faltas serão analisadas pela área
médico-social das empresas, através de laudo médico
justificando a necessidade de acompanhamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - AO DESENVOL-
VIMENTO PESSOAL DOS EMPREGADOS
As Empresas continuarão a estimular a participação
dos empregados em programas de educação básica (1°
e 2° graus), bem como, incentivarão e facilitarão a par-
ticipação destes em programas de graduação (3° grau),
pós-graduação, MBA, mestrado e doutorado, compa-
tíveis com os interesses da organização.
Parágrafo Primeiro: As Empresas continuarão dan-
do a maior e a mais ampla divulgação dos cursos pro-
movidos interna e externamente, bem como divulga-
rão os pré-requisitos necessários à participação do
empregado através dos coordenadores dos comitês de
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treinamento.
Parágrafo Segundo: As Empresas abonarão 03 (três)
dias de ausência em cada semestre, a título de desen-
volvimento pessoal dos empregados que, comprova-
damente, estejam matriculados em estabelecimentos
escolares de 1 °, 2° e 3° graus, pós-graduação, MBA,
mestrado e doutorado.
Parágrafo Terceiro: As Empresas abonarão a ausên-
cia relativa aos dias de provas (exames) para ingresso
nos cursos de segundo e terceiro graus, pós-gradua-
ção, MBA, mestrado e doutorado.
Parágrafo Quarto - As Empresas garantirão a reali-
zação de estágios para finalização de curso preferen-
cialmente em suas instalações e, quando não for pos-
sível, garantirão a realização dos mesmos, em horário
de expediente devidamente ajustado com a gerência
imediata.
Parágrafo Quinto: As Empresas avaliarão os casos
de necessidades de horário especial para os estudan-
tes universitários.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - AUXÍLIO EDUCACÃO
- ENSINO SUPERIOR
As Empresas manterão um programa de reembolso
parcial das despesas com educação em ensino superi-
or, para seus empregados que não possuam nível de
graduação (3°. Grau), regulamentado por Instrução
Normativa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - TURNO
ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO
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As Empresas se comprometem a analisar as sugestões
das Entidades Sindicais a serem enviadas às Unidades Des-
centralizadas, visando ao aprimoramento das escalas de
revezamento.
Parágrafo Único: As Empresas adotarão o que for
possível, observadas a legislação vigente e as normas
próprias.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DISTOR-
ÇÕES FUNCIONAIS
De conformidade com a sua Política de Gestão de Pes-
soas, direcionada ao desenvolvimento profissional e o
estabelecimento de condições de progressão funcional
de seus empregados, bem como no que concerne às
relações contratuais trabalhistas, as Empresas, durante
a vigência deste Acordo Coletivo de Trabalho farão a
revisão da Política de Gestão de Pessoas e estabelece-
rão um plano para implantar o PCCS com base na matriz
de habilidade e competência dos trabalhadores de con-
formidade com as possibilidades financeiras que vie-
rem a adquirir ao longo do período.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - SEGURAN-
ÇA DO TRABALHO
As Empresas continuarão a comunicar os acidentes de
trabalho aos Sindicatos, no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas após o acontecimento do mesmo.
Parágrafo Primeiro: O empregado poderá se negar a
realizar trabalhos quando lhe faltarem condições téc-
nicas, físicas e psicológicas, bem como os equipamen-
tos de segurança para sua proteção, exigidos pela NR6
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da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho, devendo
o fato ser reportado ao encarregado do serviço e à área
de segurança do trabalho do local.

Parágrafo Segundo: As Empresas continuarão imple-
mentando a política de segurança, visando a garantia
efetiva nos locais de trabalho, proporcionando toda a
segurança a seus empregados e ao patrimônio das
Empresas.
Parágrafo Terceiro: Comprometem-se as Empresas a
efetivamente implementar o que preceitua a NR 9 so-
bre Programa de Prevenção de Riscos Ambientais -
PPRA, visando a preservação da saúde e da integrida-
de dos trabalhadores.
Parágrafo Quarto: As Empresas desenvolverão pro-
gramas de melhoria nas condições de trabalho confor-
me preceitua a NR-17 sobre ergonomia, visando a adap-
tação das condições de trabalho às características psi-
cofisiológicas dos trabalhadores, bem como desenvol-
verão melhorias nas suas instalações compatíveis com
seus padrões de qualidade e para melhoria das condi-
ções de trabalho.
Parágrafo Quinto: Deverá ser observada pelas Empre-
sas toda a legislação trabalhista (capítulo V da CL T), e
ambiental sobre medicina, saúde e segurança do trabalho.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - PREVEN-
ÇÃO DE L.E.R
As Empresas se comprometem a dar continuidade e
implementar providências que visem prevenir as situa-
ções e comportamentos que possam vir ocasionar Le-



32

sões por Esforços Repetitivos (L.E.R.) / Distúrbio
Ósteo-Muscular Relacionado ao Trabalho. (DORT).
Parágrafo Único: Será formada comissão paritária com
os Sindicatos e Empresas visando avaliar a implanta-
ção do Programa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - INSALUBRIDADE
As Empresas darão continuidade aos trabalhos da Co-
missão Paritária, para sinalização das áreas insalubres,
discussão e elaboração de Instrução Normativa e cre-
denciamento dos trabalhadores sujeitos às atividades
insalubres.
Parágrafo Primeiro: A Comissão será constituída por
03 (três) membros indicados pelas Empresas e 03 (três)
membros indicados pelos Sindicatos. O prazo para exe-
cução dos trabalhos será de 12 (doze) meses a par1ir
da assinatura deste Acordo Coletivo de Trabalho.
Parágrafo Segundo: Visando a continuidade dos tra-
balhos da comissão paritária, serão realizadas novas
vistorias pela mesma nas áreas de reprografia e micro-
filmagem da sede e outras áreas de acordo com as ne-
cessidades detectadas.
Parágrafo Terceiro: As Empresas se comprometem a
adotar as providências necessárias para levantar até 60
(sessenta) dias após a assinatura deste Acordo Coleti-
vo de Trabalho o Perfil Profissiográfico Previdenciário
(PPP) dos trabalhadores de seus quadros para balizar
o INSS quanto à aposentadoria especial.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - REPRESEN-
TANTES SINDICAIS
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As Empresas continuarão reconhecendo Representan-
tes Sindicais eleitos pelos trabalhadores na proporção
de 01 (um) representante para cada grupo de 100 (cem)
trabalhadores ou fração, por unidade de lotação de cada
Empresa, os quais terão as garantias do Artigo 8°, Inc.
VIII da Constituição Federal.
Parágrafo Primeiro: Os Representantes Sindicais se-
rão eventualmente liberado do trabalho pelas Empre-
sas, após análise de solicitação formal feita pelos Sin-
dicatos caso a caso, e em tempo hábil.
Parágrafo Segundo: O mandato dos Representantes
Sindicais será coincidente com o mandato da Diretoria
do Sindicato aos quais estiverem vinculados.
Parágrafo Terceiro: Na vacância ou renúncia do car-
go de Representante Sindical, o renunciante perde,
imediatamente, as garantias estabelecidas no “caput”
desta cláusula.
Parágrafo Quarto: A partir da assinatura deste Acor-
do Coletivo de Trabalho será mantida a liberação de
dirigentes sindicais, sem prejuízo de salários e adicio-
nais inerentes ao cargo, inclusive adicional de pericu-
losidade.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - MENSALIDA-
DE- DOS SINDICALIZADOS
As Empresas continuarão assegurando o repasse do
desconto das mensalidades dos empregados sindicali-
zados até 2 (dois) dias úteis após o seu recolhimento
acompanhado de uma listagem com nome e valor des-
contado de cada associado, desde que garantido o si-
gilo das informações prestadas.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - TAXA DE
FORTALECIMENTO SINDICAL
As Empresas continuarão a descontar a importância
aprovada na Assembléia Geral como Taxa de Fortale-
cimento Sindical, desde que não haja oposição expres-
sa por escrito do empregado, dentro do prazo de 15
(quinze) dias após a assinatura deste Acordo Coletivo
de Trabalho.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - REUNIÕES DE
ACOMPANHAMENTO E ADEQUAÇÕES
As Empresas se comprometem a realizar reuniões para
acompanhamento da execução deste Acordo Coletivo
de Trabalho com o objetivo de averiguar o correto
cumprimento das cláusulas estipuladas, bem como do
exame de outras medidas de interesse dos empregados
e, ainda, questões referentes às relações de trabalho.
As reuniões serão realizadas quadrimestralmente nos
meses de agosto, novembro e fevereiro. em locais, da-
tas e agendas previamente fixadas de comum acordo.
Parágrafo Único: Os signatários deste Acordo se com-
prometem a negociar a adequação, quando considera-
da de interesse das partes, dos benefícios, direitos e
obrigações constantes e/ou decorrentes dos Acordos
Coletivos de Trabalho, tendo como base as condições
pactuadas durante a vigência do presente Acordo Co-
letivo de Trabalho.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - HOMOLOGA-
ÇÃO DA RESCISÃO
As homologações de rescisão do Contrato de Traba-
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lho, firmado por empregado com mais de 1 (um) ano
de serviço, serão feitas nos Sindicatos.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA -
ACORDO COLETIVO - MULTA
Fica estabelecida a multa de ½ (meio) salário mínimo,
por empregado, pelo descumprimento de quaisquer das
cláusulas pactuadas, a qual será revertida em favor do(s)
empregado(s) prejudicado(s), sem prejuízo da obriga-
ção do cumprimento da cláusula que a motivou.
Parágrafo Único - O prazo para pagamento do estabe-
lecido no “caput” será de 60 (sessenta) dias após o des-
cumprimento.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - LIBE-
RAÇÃO DE DIRIGENTE DA ASEEL
As Empresas se comprometem a continuar liberando 3
(três) empregados, em tempo integral, para compo-
rem a diretoria executiva da ASEEL (Nacional) e nas
regionais, conforme a seguir:

de 100 (cem) a 300 (trezentos) associados: libera-
ção de 1 (um) empregado com dedicação parcial (meio
período);

de 301 (trezentos e um) a 1000 (um mil) associados:
liberação de 1 (um)

empregado com dedicação exclusiva;
acima de 1000 (um mil) associados: liberação de 1

(um) empregado com dedicação exclusiva e 1 (um) em-
pregado com dedicação parcial.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - LI-
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BERAÇÃO DOS MEMBROS DA CIPA
As Empresas se comprometem a liberar todos os mem-
bros das CIPA’s, para exercerem as atividades da Co-
missão, obedecendo a programação de trabalho apro-
vada e divulgada pelas CIPA’s. em consonância com a
Política de Segurança de Trabalho das Empresas.
Parágrafo Único - As Empresas garantirão a eleição di-
reta do candidato por ela indicado para presidente da CIPA.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - SISTE-
MA VOUCHER
As Empresas se comprometem a colocar em vigor a nova
sistemática de viagens a serviço e hospedagens, no prazo
de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de assina-
tura do presente acordo, levando em consideração as su-
gestões apresentadas pelo Grupo de Trabalho instituído
pela Portaria DG 068/01 e, pelas Entidades Sindicais.
Parágrafo Único: Nas  localidades  onde as ofertas de
acomodações forem inferiores aos padrões mínimos es-
tabelecidos, as partes definirão os procedimentos em
conformidade com as características da oferta existen-
te em cada localidade

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ATIVI-
DADES SINDICAIS
As Empresas reconhecem o princípio constitucional que
garante a liberdade e autonomia sindical nas instala-
ções das mesmas.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA – (24 ME-
SES) GARANTIAS ADICIONAIS
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A Eletronorte atuará junto aos órgãos competentes para
que as cláusulas do presente Acordo tenham  sos seus
cumprimento assegurado através de  Termo de Com-
promisso , Protocolados de incorporação de todas as
empresas que dela forem derivadas, no processo de
reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - PROGRA-
MA DE PREPARAÇÃO PARA A APOSENTADORIA
As Empresas criarão, juntamente com a Previnorte, um
programa que proporcionará aos trabalhadores condi-
ções físicas e psicológicas para sua aposentadoria.
Parágrafo Primeiro: As Empresas, os Sindicatos e a
Previnorte constituirão comissão paritária composta de
2 representantes de cada entidade, com o objetivo de
implementar o Programa.
Parágrafo Segundo: As Empresas apresentarão em
até 60 (sessenta) dias após a assinatura deste Acordo
Coletivo de Trabalho, o PPA às entidades sindicais.

CÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - TRABA-
LHADORES CEDIDOS/ REQUISITADOS
As Empresas desenvolverão política de melhoria no
relacionamento, proteção e garantia de direitos dos tra-
balhadores cedidos/requisitados.
Parágrafo Único. Os trabalhadores cedidos para o Se-
tor Elétrico, ASEEL e Sindicato, receberão as mes-
mas vantagens, concedidas aos trabalhadores em ser-
viço na Empresa.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CUSTO



38

PARA OS TRABALHADORES COM A DEFESA
CONTRA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL EM PRO-
CESSOS CRIMINAIS
As Empresas, através de suas áreas jurídicas, defende-
rão e assumirão as custas\judiciais, em processos cri-
minais contra trabalhadores que tenham sido motiva-
dos pelo exercício da função em defesa dos interesses
da Eletronorte, MESA e BOVESA.
Parágrafo Único: Não estão incluídos os custos judi-
ciais relativos a processos criminais resultantes de dolo,
má-fé ou dilapidação do patrimônio das empresa.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - PROGRAMA
DE TREINAMENTO
As Empresas estabelecerão programa de treinamento
que contemple a universalidade de seus trabalhadores
de acordo com o interesse de suas áreas de atuação.
Garantindo o nível de investimento que assegure a ple-
nitude de aquisição das habilidades exigidas pelas fun-
ções do novo PCCS, na vigência deste Acordo Coleti-
vo de Trabalho.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA -
QUADROS DE AVISOS DOS SINDICATOS
 As Empresas retomarão e/ou manterão o espaço des-
tinado à veiculação da divulgação sindical. .

CLAUSULA QUINQUAGESIMA SEGUNDA -
TRATAMENTO IGUALITÁRIO PARA HOMENS E
MULHERES.
As Empresas continuarão a elaborar programas de ca-
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pacitação de seus quadros de pessoal, visando a otimi-
zação de seus processos empresariais e a qualificação e
remuneração de seus profissionais. Para isto, levarão em
consideração o mercado de trabalho existente, buscan-
do sempre criar mecanismos de ascensão profissional
que garantam oportunidades iguais aos colaboradores,
cuidando de eliminar qualquer forma de discriminação
do gênero que eventualmente seja identificada.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA -
QUALIDADE DE SERVIÇO
Durante a vigência deste Acordo Coletivo de Traba-
lho, as Empresas signatárias do mesmo darão conti-
nuidade à sua política de manutenção, em qualquer cir-
cunstância de alteração administrativa e/ou organiza-
cional, dos recursos humanos indispensáveis para ga-
rantir nos parâmetros estabelecidos pela regulamenta-
ção pertinente, a qualidade dos serviços exigida pelos
consumidores de energia elétrica.
Parágrafo Único: O estabelecido nesta cláusula não
abrange circunstâncias relacionadas com medidas admi-
nistrativas decorrentes de fato disciplinar ou técnico.
As Empresas se comprometem a realizar estudos com
vistas à criação dos cargos de carreira gerencial.

CLÁUSULA QUINQUASÉSIMA QUARTA – CAR-
REIRA GERENCIAL
As empresas se comprometem a realizar estudos com
vista à criação dos cargos de carreira gerencial

CLÁUSULA QUINQUASÉSIMA QUINTA - CO-
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RAL DA EMPRESA
As Empresas patrocinarão as atividades de Coral na
Sede e em todas suas Unidades
Descentralizadas.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - CON-
CURSO PÚBLICO NA ELETRONORTE E  SUBSI-
DIARIAS
As Empresas se comprometem a realizar, após autori-
zação dos órgãos ,de governo, durante a vigência des-
te Acordo, no menor prazo possível, concurso público
para o ingresso de trabalhadores em seus quadros.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - PLA-
NO DE ASSISTÊNCIA AOS APOSENTADOS DA
ELETRONOTE/ MESA/BOVESA
As Empresas se comprometem a realizar estudos de
viabilidade para a Criação de uma Caixa de Assistên-
cia à Saúde dos aposentados da ELN/MESA/BOVE-
SA, com a participação das Entidades Sindicais, Pre-
vinorte, Aseel e Associação dos Aposentados da Ele-
tronorte, nos moldes do que já é realizado por outras
empresas do Setor Elétrico.

CLÀUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - PARTI-
CIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS
 As Empresas apresentarão aos sindicatos, em até 30
(trinta) dias após a assinatura do presente ACT, seu
Plano de Metas para o exercício de 2003, bem como
os critérios de aferição do grau de cumprimento do
mesmo, objetivando pactuar com as representações de



41

seus empregados as condições para a participação nos
resultados do referido Plano.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - SISTE-
MA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO – SAD
As Empresas promoverão a formação de Comissão Pa-
ritária para discussão e encaminhamento das melhorias
necessárias no SAD, para trabalhar na eliminação das
críticas levantadas em relação ao atual sistema, com pra-
zo de conclusão dos trabalhos em até 60 (sessenta) dias
após a assinatura deste Acordo Coletivo de Trabalho.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - PUNIÇÃO DE EM-
PREGADOS
As Empresas se comprometem a criar Comissão de
Sindicância para apurar pedidos de punição a empre-
gados, dando, por conseguinte, amplo, geral e irrestri-
to direito de sua defesa, antes de aplicar qualquer pu-
nição. No ato da punição, se for o caso, as Empresas
comprometem-se/obrigam-se, como prevê a Constitui-
ção Federal, informar o real motivo, por escrito.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - ABONO
ASSIDUIDADE
As Empresas concederão a título de Abono Assiduida-
de 5 (cinco) dias por ano, não cumulativos.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - CENTRO
DE ESTUDOS LOCAIS - CEL
As Empresas se comprometem a viabilizar a extensão
da utilização dos Centros de Estudos Locais - CEL, para
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cursos de informática aos dependentes dos empregados.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - RECLA-
MAÇÃO TRABALHISTA
As Empresas receberão todas e quaisquer reclamações
trabalhistas de seus trabalhadores, que se julgarem no
direito de proceder seus pleitos. Após análise de cada
caso as Empresas se manifestarão oficialmente por es-
crito, em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA – GARAN-
TIA DE EMPREGO  ÀS VÉSPERAS DA APOSEN-
TADORIA
As Empresas se comprometem a não demitir, salvo em
caso de justa causa, o empregado que esteja a 3 anos
ou menos, para adquirir o direito à aposentadoria inte-
gral. As excepcionalidades serão, contudo analisadas
e solucionadas.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - COMISSÃO
PARITÁRIA PARA RESOLUÇÃO DE PENDÊNCI-
AS E PASSIVOS TRABALHISTAS
 As Empresas se comprometem a criar em 30 (trinta)
dias, após a assinatura do presente Acordo, Comis-
sões Paritárias com participação de representantes das
Entidades Sindicais, para o encaminhamento de solu-
ções das pendências trabalhistas.
Parágrafo Único: As Empresas buscarão priorizar o
pagamento dos passivos trabalhistas, de forma negoci-
ada com as Entidades Sindicais, desde que as ações
tenham respaldo jurídico para tanto.



43

CLÁUSULA SEXAGÉGIMA SEXTA - ASSÉDIO MORAL
As Empresas criarão uma Comissão Paritária, forma-
da pelas Empresas e os Sindicatos, para apurar todos
os casos (marginalização profissional, revanchismo,
intimidação) de Assédio Moral e indicarão as ações/
medidas para coibir esses procedimentos.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - GARANTIA
DE VAGAS PARA PORTADORES DE NECESSIDA-
DES ESPECIAS
As Empresas assegurarão o acesso às suas vagas, nas
contratações de estagiários e Programa Bom
Menino(Menor Aprendiz), a portadores de  necessida-
des especiais, na conformidade de suas necessidades e
compatibilidade das atividades a serem exercidas até o
limite máximo de 10% (dez por cento) das vagas a
serem disponibilizadas.
Parágrafo Único: As Empresas providenciarão a ade-
quação de suas instalações para atender aos portado-
res de necessidades especiais.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA – MÉRITO
 As Empresas comprometem-se a praticar o mérito,
para os trabalhadores, utilizando-se de Normas Inter-
nas desenvolvidas para tanto.
Parágrafo Único: As Empresas envolverão as Enti-
dades Sindicais por ocasião do desenvolvimento e da
revisão de suas Normas Internas.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - PASSIVO DE
HORAS-EXTRAS (HORAS POSITIVAS)
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A ELETRONORTE constituirá Grupo de Trabalho que
apresentará, no decorrer da vigência do presente Acor-
do Coletivo de Trabalho - ACT, relatório técnico apro-
priado sobre os registros de freqüência na Sede, bem
como submeterá à Diretoria Executiva para aprova-
ção das conclusões.
Parágrafo Único: Nos casos das horas-extras apura-
das (C1F e COF) o pagamento será efetuado em 60
(sessenta) dias.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA - POLÍTICA DE
TRANSFERÊNCIA
As Empresas continuarão praticando a política de trans-
ferência, obedecendo a Legislação em vigor e Normas
Internas inerentes ao caso.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA - FUN-
ÇÕES COMPATÍVEIS ÀS GESTANTES
A empregada gestante poderá solicitar mudança de função,
durante o período de gravidez, quando comprovada por ates-
tado médico, a incompatibilidade da continuação do traba-
lho naquela função ou setor. Ao final da licença maternidade,
retomará a função ou cargo ocupado antes da alteração.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA - PLAN-
TÃO SOCIAL
As Empresas manterão na Sede e nas Regionais o plan-
tão para atendimentos, em situações de caráter emer-
gencial, dos serviços de assistência social.
Parágrafo Único - Os serviços serão desenvolvidos
pelos Médicos, Assistentes Sociais da área de benefí-
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cio da Sede e Regionais, sendo que as escalas de plan-
tão por empregado não poderão exceder 24 (vinte e
quatro) horas. O pagamento das horas de sobreaviso
limita-se a 1/3 (um terço) do valor das horas normais
de trabalho.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA – COM-
PENSAÇÃO/RECONHECIMENTO DO TEMPO
TRABALHADO EM LINHA VIVA
As Empresas readaptarão os empregados não aprova-
dos em exame físico de avaliação para trabalhos reali-
zados em linha viva.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUARTA - POLÍ-
TICA DE INVESTIGAÇÃO DAS DOENÇAS OCU-
PACIONAIS
As Empresas adotarão uma política de investigação das
doenças ocupacionais, encaminhando os empregados com
suspeita, para realizarem os exames necessários, adotan-
do os mesmos procedimentos utilizados nos exames peri-
ódicos, autorizados pelo médico (a) do trabalho.
Parágrafo Único: As Empresas se comprometem a
acelerar o seu programa de atividades preventivas das
doenças ocupacionais.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUINTA - SEGU-
RANÇA DO TRABALHO/MANUTENÇÃO/OPE-
RAÇÃO
As Empresas visando a segurança do trabalho adotarão
os seguintes procedimentos: (i) ter no mínimo dois em-
pregados na realização de todos os trabalhos de manu-
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tenção/operação; (ii) na Subestação onde houver ape-
nas um operador por turno as Empresas deverão aplicar
o que determina a N.R 10 (MTE).

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEXTA - INDENI-
ZAÇÃO DAS HORAS-EXTRAS SUPRIMIDAS
 As Empresas se comprometem a pagar a média de
todas as horas-extras praticadas em período contínuo
pelo trabalhador, quando da interrupção da realização
das mesmas, conforme Súmula 291 do TST.

CLAUSULA SEPTUAGESIMA SETIMA - CONVE-
NIO COM INSTITUIÇOES DE ENSINO DE LÍNGUAS
As Empresas se comprometem a firmar convênios com
instituições de ensino de línguas estrangeiras nas locali-
dades onde houver instituição. Onde não existir Institui-
ções conveniadas, as Empresas reembolsarão ao empre-
gado, mediante apresentação de comprovante de paga-
mento, o valor integral da mensalidade dos cursos que
forem previamente aprovados por elas.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA OITAVA - PR 2002
DA MESA E BOVESA
As Empresas MESA e BOVESA se empenharão junto
aos órgãos pertinentes (MME/DEST/ELB), para via-
bilizar o pagamento da PLR-2002, contando com inte-
gral apoio da Eletronorte e das Entidades Sindicais.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA NONA - DATA
BASE E VIGÊNCIA
As Empresas e os Sindicatos cumprirão a presente
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Norma Coletiva, em todos os seus termos e condições,
fixando como data-base para sua entrada em vigor o
dia 01.05.2003, com prazo de vigência de 24 (vinte e
quatro) meses.

Belém, 27 de junho de 2003
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Calendário
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Capa final


